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RESUMO 
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Autora: Vanessa Gross 

Orientadora: Neila Santini de Souza 

Data e local da defesa: 10/10/2019, UFSM, Palmeira das Missões, RS, Brasil.   

 

Resumo: O estudo teve como objetivo identificar o perfil das crianças e adolescentes atendidas 
por causas externas em um serviço de emergência, em hospital referência para região norte do 
Rio Grande do Sul. Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo documental e retrospectivo, 
desenvolvido no serviço de emergência de um hospital sentinela do norte do Rio Grande do 
Sul. Os participantes do estudo foram crianças e adolescentes vítimas de causas externas 
atendidas no cenário do estudo. A coleta de dados foi realizada por meio de consulta 
retrospectiva aos prontuários eletrônicos do segmento da população de zero a dezoito anos 
incompletos, atendida na Unidade de Emergência do hospital nos meses de junho a dezembro 
de 2018. Para a coleta de dados foi utilizado um formulário próprio, construído baseado nas 
definições da 10ª revisão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
relacionados à Saúde (CID- 10), pertencente ao capítulo XX-Causas externas de morbidade e 
mortalidade, bem como, variáveis clínicas e sociodemográficas. A análise dos dados seguiu os 
passos da análise estatística descritiva simples.  Em todas as etapas do desenvolvimento da 
pesquisa os aspectos éticos foram respeitados. No período avaliado, ocorreram 853 
atendimentos de emergência à crianças e adolescentes. Deste total, 9% (n=77) correspondiam 
a eventos por causas externas, sendo em sua maioria indivíduos do sexo masculino (63,6%) e 
na faixa etária que corresponde a adolescência (42,9%). Com relação ao tipo de ocorrência, os 
acidentes caracterizaram a maioria dos atendimentos (71,4%). A partir do conhecimento do 
perfil das causas externas em crianças e adolescentes atendidas na instituição, buscou-se 
contribuir para a compreensão do perfil epidemiológico, bem como os determinantes, 
distribuição e características dos aspectos relacionados aos atendimentos e óbitos infanto-
juvenis.  

Descritores: Causas externas; Saúde da Criança; Saúde do Adolescente; Enfermagem em 

Emergência. 

 
 

 

 

 



ABSTRACT 
 

WORK OF COURSE CONCLUSION  
NURSING COURSE 

FEDERAL UNIVERSITY OF SAINT MARIA 

PROFILE OF CHILDREN AND TEENS SERVED IN EXTERNAL CAUSE 
EMERGENCY SERVICE 

Author: Vanessa Gross 

Orienting: Neila Santini de Souza 

Date and place of defense: 10/10/2019, UFSM- Palmeira das Missões, RS, Brazil. 

Abstract: The objective of this study was to identify the profile of children and adolescents 
treated by external causes in an emergency service in a referral hospital for the northern region 
of Rio Grande do Sul. This is a quantitative, descriptive and retrospective study developed at 
the emergency service of a sentinel hospital in northern Rio Grande do Sul. The study 
participants were children and adolescents who were victims of external causes treated in the 
study setting. Data collection was performed through retrospective consultation of electronic 
medical records of the population segment from zero to eighteen years old, attended at the 
hospital Emergency Unit from June to December 2018. For data collection, a form was used. 
own, built on the definitions of the 10th Revision of the International Statistical Classification 
of Health-Related Diseases and Problems (ICD-10), belonging to chapter XX-External causes 
of morbidity and mortality, as well as clinical and sociodemographic variables. Data analysis 
followed the steps of simple descriptive statistical analysis. At all stages of the research 
development the ethical aspects were respected. During the period evaluated, there were 853 
emergency attendances to children and adolescents. Of this total, 9% (n = 77) corresponded to 
events due to external causes, most of them male (63.6%) and in the adolescent age group 
(42.9%). Regarding the type of occurrence, accidents characterized the majority of attendances 
(71.4%). From the knowledge of the profile of external causes in children and adolescents 
treated at the institution, we sought to contribute to the understanding of the epidemiological 
profile, as well as the determinants, distribution and characteristics of aspects related to care 
and deaths of children and adolescents. 

Keywords: External causes; Children's Health; Adolescent Health; Emergency Nursing. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo foi desenvolvido com a finalidade de realizar o Trabalho de 

Conclusão de Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Maria, 

Campus Palmeira das Missões, requisito parcial para obtenção do título de bacharel em 

Enfermagem. 

Desde a infância, a área da saúde me despertou encanto e admiração, fato que 

influenciou decisivamente na escolha da enfermagem como futura profissão. Durante a 

graduação diversos eventos e experiências contribuíram em minha formação acadêmica e 

pessoal. Entretanto, mais precisamente no sexto e sétimo semestre do curso, por meio das aulas 

teórico-práticas das disciplinas de Enfermagem em Urgência e Emergência, e Enfermagem no 

Cuidado à Saúde da Criança e do Adolescente, usufruí da oportunidade de aproximar-me do 

tema. 

Através dessas disciplinas e estudos individuais, mediados pelos professores, pude 

constatar minha motivação e a necessidade da elaboração e implementação de ações efetivas 

na prestação do cuidado aos usuários dos serviços de urgência e emergência, especificamente 

crianças e adolescentes, o que foi crucial para a escolha do tema deste estudo: Perfil de crianças 

e adolescentes atendidos no serviço de emergência por causas externas. 

A emergência hospitalar é o local designado à assistência de pacientes críticos que 

carecem de intervenções imediatas, exigindo cuidados complexos e diferenciados. Ao 

direcionar esse atendimento a crianças e adolescentes, a complexidade da assistência se torna 

ainda maior, requisitando do profissional de enfermagem amparo técnico e emocional 

(NASCIMENTO et al., 2016). 

Entre os atendimentos das emergências pediátricas, ganham destaque as causas 

externas. Estas ocasionam anualmente cerca de 950.000 mortes entre crianças e adolescentes, 

o que equivale a 40% de todos os óbitos nesta faixa etária (MALTA et al., 2016)  

As causas externas incluem acidentes e violências que, além de representarem 

atualmente a principal causa de óbitos entre o segmento populacional de um a quatorze anos, 

também acarretam em danos físicos e psicológicos irreparáveis, propiciando um conjunto de 

agravos à saúde, o que repercute em altos custos financeiros, sociais e familiares (MALTA et 

al., 2016; NASCIMENTO et al., 2016). 

Nessa perspectiva, acidentes podem ser definidos como uma sequência de ocorrências 

não intencionais em um curto espaço de tempo, onde há transferência de energia do ambiente 

para o indivíduo através de um agente externo que acarretará em desequilíbrio, originando 

injúrias físicas, materiais e/ou emocionais. Essa energia pode ser definida como térmica 
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(queimaduras), química (envenenamentos), mecânica (colisões, quedas) ou, ainda, elétrica 

(choques) (FILÓCOMO et al., 2017).  

 Já no que tange ao conceito de violência às crianças e adolescentes, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) delibera que são quaisquer formas de maus-tratos físicos e/ou 

psicológicos, negligência, abuso ou exploração com a probabilidade de ocasionar danos reais 

ou iminentes no que diz respeito à saúde, desenvolvimento e dignidade (KRUG et al., 2002). 

A população infanto-juvenil, no que se inserem crianças e adolescentes, é extremamente 

suscetível e vulnerável a esses agravos, principalmente em razão de sua curiosidade, 

imaturidade e seu abuso de coragem; o consumo de álcool e drogas pelos adolescentes e jovens 

são determinantes igualmente importantes. Ainda ressalta-se a elevada taxa de desigualdade 

social e o processo desestruturado de urbanização como fatores que influenciam para essa 

susceptibilidade, devido, principalmente, à violência e à exclusão da população de baixa renda 

(FARAH; BACK; PEREIMA, 2015).  

 Nesse sentindo, visto que as demandas por causas externas constituem um problema 

de saúde pública de ampla transcendência e magnitude, o Ministério da Saúde implementou, 

em 2001, a Política Nacional de Redução de Morbimortalidade  de Acidentes e Violências 

(PNRMAV), que visa a diminuição da morbimortalidade através de ações sistematizadas e 

articuladas. Esta política estabelece ações de prevenção e promoção, direcionadas a evitar 

episódios de acidentes e violências, como também, condutas dirigidas ao tratamento das vítimas 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001). 
 Frente ao exposto, evidencia-se que a caracterização das demandas de causas externas 

pediátricas e juvenis é um aspecto preponderante na construção de estratégias para o 

atendimento direcionado a esse segmento da população, ressaltando-se atividades educativas, 

preventivas e buscando amenizar os danos ao indivíduo e sociedade (GOMES et al., 2016). 

Justificando assim a relevância do estudo, apresenta-se como questão de pesquisa: “Quais são 

as características e a prevalência das causas externas  entre crianças e adolescentes, atendidos 

em um hospital sentinela do norte do Rio Grande do Sul?”  

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral:  

Caracterizar as crianças e adolescentes atendidas por causas externas em um serviço de 

emergência, em hospital referência para região norte do Rio Grande do Sul. 

Objetivos específicos:  

- Descrever o perfil das crianças e adolescentes atendidos no serviço de emergência; 
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-Analisar as variáveis clínicas e sociedemográficas relacionados aos agravos por causas 

Externas em crianças e adolescentes. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Em decorrência da estruturação que a temática - Perfil de crianças e adolescentes 

atendidos no serviço de emergência por causas externas apresenta, este capítulo propõem 

abordar brevemente aspectos que compreendem política públicas e a integralidade de 

assistência e proteção à crianças e adolescentes, além de apresentar questões apoiadas de 

reflexões  acerca da definição e índices de morbimortalidade infanto-juvenil em âmbito 

nacional e internacional.   

A partir da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da Constituição Federal 

de 1988, o Brasil responsabilizou-se pela garantia do direito universal à saúde e, em 1990, a 

proteção integral da criança, com a implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA).  Desde então, obteve-se queda nos índices de morbidade e mortalidade infantil, 

apresentando significativa melhora na saúde de crianças e adolescentes do país (BRASIL, 

2018). 

Por outro lado, o Brasil vem enfrentando novos obstáculos, as causas externas têm sido 

um importante e crescente problema na saúde pública. Estas acarretam diretamente na 

assistência prestada pelos serviços de emergência hospitalar, sendo um constante desafio 

integrar ações de prevenção, promoção e vigilância direcionadas a esse público (BRASIL, 

2013). 

Atualmente no Brasil, bem como no contexto mundial, as causas externas são 

responsáveis pelo principal fator de morbidade e mortalidade de crianças e adolescentes de um 

a dezoito anos de idade. Elas compõem o capítulo XX da 10ª revisão da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10) e são caraterizadas por lesões, traumas ou quaisquer 

agravos à saúde, intencionais ou não, imprevistos e em decorrência imediata de acidentes ou 

violência (CORASSA et al, 2017; SILVA et al, 2017).  

O grupo de agravos que incluem acidentes é definido como um evento não intencional, 

evitável e previsível, responsável por lesões físicas e/ou emocionais. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde estes são originados por choques elétricos, 

eventos de trânsito (ciclista, passageiro de veículos e atropelamento), obstrução de vias aéreas 

(engasgamento, sufocação, estrangulamento), afogamento, intoxicação e envenenamento, 
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acidentes com armas de fogo e outras ocorrências provocadas por circunstâncias ambientais: 

mecânica, química, térmica, elétrica e/ou radiação. (PERDIGÃO et al, 2015; REDE 

NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA, 2014). 

Em 2007 a Organização Não Governamental Safe Kids, por meio de uma pesquisa 

realizada nos Estados Unidos da América, verificou que em média 12 crianças ficam feridas 

por minuto e a cada 101 minutos, uma criança morre em consequência destas lesões, 

correspondendo a principal causa de incapacidade e morte entre o grupo populacional de um a 

quatorze anos (FILÓCOMO, 2017). 

 No Brasil, segundo dados preliminares do Sistema de Informação sobre Mortalidade 

(SIM), em 2017, ocorreram 71.321 óbitos na faixa etária de zero a 19 anos, sendo 21.409 

(30,01%) devido às causas externas e entre essas, 7.270 (33,96%) mortes foram consequências 

de acidentes (BRASIL, 2017).  

Do mesmo modo, o SIM identificou em 2017, 12.373 óbitos envolvendo crianças e 

adolescente em decorrência de violência ( BRASIL, 2017). Além disso, são estimadas 227 

mortes diariamente em todo o mundo, bem como milhares de hospitalizações em consequência 

das lesões provocadas (ORGANIZACION MUNDIAL DE LA SALUD, 2013). Estes casos 

acontecem independentemente de classe social, raça, cultura ou religião, apesar de haver 

elementos socioeconômicos, demográficos e familiares associados ao maior risco de violência 

infantil (SOARES et al, 2016; KRUG et al., 2002).  

  Segundo a OMS, violência pode ser definida como uma prática intencional do poder 

ou da força física, resultando em uma ameaça potencial contra a si próprio, contra outro 

indivíduo ou ainda, contra um grupo de pessoas e comunidade. Já no que concerne a violência 

às crianças e adolescentes, estes identificados como as vítimas mais vulneráveis a esse tipo de 

agravo, define-se como todas as formas de maus-tratos físicos e/ou emocionais, negligência, 

abuso sexual, exploração comercial ou qualquer outra forma de exploração, com a 

probabilidade de ocasionar danos reais a sobrevivência, saúde, dignidade e desenvolvimento 

(KRUG et al., 2002).   

 A violência física é caracterizada como o uso da força para disciplinar, punir ou castigar 

a criança ou adolescente de forma intencional, podendo resultar em lesões corporais. Já 

violência psicológica ou emocional provoca sintomas crescentes e cumulativos, como medos e 

angústias, prejudicando diretamente o desenvolvimento psíquico da criança e do adolescente 

(LAVAREDA; MAGALHÃES, 2015; BRASIL, 2010).  

Ainda destacam-se a violência do tipo negligência, a exploração e a violência sexual, 

estas que correspondem respectivamente a omissão de cuidados básicos, associados a 
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segurança, educação, higiene e bem-estar; a obrigação em exercer funções e responsabilidades 

não condizentes para a idade, e a violação dos direitos sexuais,  no que refere-se a exploração 

ou abuso do corpo e da sexualidade de crianças e adolescentes (LAVAREDA, MAGALHÃES, 

2015). 

Nenhuma violência infanto-juvenil é aceitável e todas as suas formas são passíveis de 

prevenção e enfrentamento. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, jamais uma 

criança ou adolescente deve ser instrumento de qualquer forma de discriminação, negligência, 

crueldade, exploração ou opressão, necessitando ser garantido o direito à vida e à saúde 

(MALTA, 2016).  

Para tanto, nas últimas décadas o país passou a reconhecer a necessidade de proteção da 

população infanto-juvenil, com o propósito de contribuir para seu crescimento e 

desenvolvimento, havendo assim, a ampliação das estratégias e políticas públicas direcionadas 

para a emergente questão dos acidentes e violências dentro dessa faixa etária (SOUTO, 2017).  

Assim, a partir de 2001, o Brasil vem construindo medidas destinadas a redução da 

morbidade e mortalidade por causas externas, por meio da Política Nacional de Redução de 

Morbimortalidade de Acidentes e Violências (PNRMAV). A mesma prioriza condutas 

preventivas, entendidas em seu amplo significado, compreendendo desde as ações inerentes à 

promoção da saúde e aquelas destinadas a impedir os episódios de violências e acidentes, até 

aquelas voltadas ao tratamento das vítimas, nesta envolvendo medidas designadas a evitar 

sequelas e as mortes decorrentes das ocorrências por causas externas (BRASIL, 2003).  

Igualmente, em 2006, o Ministério da Saúde implementou o Sistema de Vigilância de 

Violências e Acidentes (Viva), objetivando coletar dados e produzir informações sobre as 

causas externas, com o intuito de subsidiar políticas públicas para aprimorar a prevenção, 

promoção e vigilância em saúde (BRASIL, 2017).  

O Viva apresenta dois componentes. O primeiro deles, o Viva Contínuo (Sinan), 

transcorre sob a modalidade de vigilância contínua de violência sexual, doméstica, e/ou de 

outras violências interpessoais e autoprovocadas; e o segundo, o Viva Inquérito,  é composto 

da investigação em serviços referências de urgência e emergência de determinados municípios, 

sendo levantadas informações sobre violências e acidentes atendidos nestes serviços (BRASIL, 

2017).   

 Além disso, no que se refere ao contexto mundial, a OMS publicou em 2008, o 

Relatório Mundial sobre prevenção de lesões infantis. Neste a mesma destaca que a prevenção 

das injúrias infato-juvenis decorrentes das causas externas deve ser uma responsabilidade 

compartilhada entre governos, organizações não governamentais, instituições, acadêmicos, 
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agências internacionais e o setor empresarial. Sendo responsabilidade dos serviços de saúde 

liderar e desempenhar a realização de pesquisas, coleta e análise de dados, implementação, 

monitoramento e avaliação das intervenções  e o fornecimento primário, secundário e terciário 

apropriado ao que tange as ações direcionadas a esse atendimento (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2008). 

Nesse sentido, o processo de trabalho em saúde, no que se refere a assistência de 

crianças e adolescentes acometidos por causas externas, confere-se no momento do encontro 

profissional-paciente, representando uma complexa rede estruturada em práticas assistências, 

administrativas e educativas, devido às particularidades psicobiologicas desse segmento 

populacional (PIRES, 2017; NEVES et al, 2016). 

A assistência à clientela infanto-juvenil requer do profissional de enfermagem cuidado 

técnico e subjetivo, compreendendo sua singularidade e o modo de como o paciente manifesta 

suas emoções e sentimentos.  Logo, em uma unidade de emergência hospitalar, quando o 

mesmo encontra-se em condição de risco, é indispensável um plano de cuidado a saúde, que 

contemple ações primordiais para manutenção da vida, assim como a atenção ao seu 

acompanhante (NEVES et al, 2016).  

 Frente ao exposto, torna-se imprescindível conhecer o perfil das crianças e 

adolescentes hospitalizadas vítimas de acidentes ou violências, estes que quando não fatais, 

ocasionam lesões e sequelas, que além de implicar na desestruturação familiar e pessoal 

significativa, também geram importantes perdas e prejuízos sociais e econômicos (PERDIGÃO 

et al, 2015).  

 

METODOLOGIA  

 

Desenho do estudo 

Com a perspectiva de responder à questão norteadora desta pesquisa, foi utilizado estudo 

analítico documental, retrospectivo, de abordagem quantitativa. 

Refere-se à metodologia o conjunto de etapas e instrumentos que levam ao 

desvelamento do objetivo de uma pesquisa ou estudo, balizados através de critérios científicos, 

técnicas e instrumentos operacionais (PRAÇA, 2015).  

A pesquisa quantitativa é vista como uma abordagem centrada na objetividade; 

motivada pelo positivismo, discorre que a realidade apenas pode ser compreendida embasando-

se em dados brutos, coletados através de instrumentos neutros e padronizados (FONSECA, 

2002). Nesse sentido, este tipo de pesquisa identifica a natureza profunda das realidades, suas 
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relações, sistemas, dinâmicas e estrutura. Por meio de uma amostra, que faz inferência à 

determinada população, esta também é capaz de determinar a intensidade de correlação ou 

associação entre variáveis, assim elaborando a objetivação e generalização dos resultados 

(ESPERÓN, 2017).  

Ainda, o emprego da presente análise refere-se à pesquisa documental primária. Esta 

por sua vez, constitui-se em uma intensa e ampla investigação de diferentes materiais, que ainda 

não passaram por qualquer tratamento analítico, visando extrair dados neles contidos para a 

interpretação de determinado fenômeno (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO,2015). 

 

Local e amostra do estudo 

A presente pesquisa foi realizada na Unidade de Emergência de um hospital de grande 

porte, centro de referência em saúde, pesquisa e ensino da macrorregional norte do Estado do 

Rio Grande do Sul para o Sistema Único de Saúde que compreende 144 municípios da 6°, 11°, 

15° e 19° Coordenadorias Regionais de Saúde, respectivamente das cidades de Passo Fundo, 

Erechim, Palmeira das Missões e Frederico Westphalen, abrangendo uma população de 

aproximadamente 1.158.000 habitantes. Os participantes do estudo foram crianças e 

adolescente vítimas de causas externas atendidas na unidade de emergência.   

A pesquisa balizou-se através da consulta retrospectiva aos prontuários de crianças e 

adolescente que foram atendidos na Unidade de Emergência do Hospital nos meses de junho a 

dezembro de 2018. Considerando-se criança, para os efeitos deste estudo, a pessoa até doze 

anos de idade incompletos, e adolescentes aqueles entre doze e dezoito anos de idade 

incompletos (ESTATUTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, 2017).  

 

Critérios de inclusão e exclusão 

Como critério de inclusão foi considerado: Prontuários de crianças e adolescentes 

atendidas na Unidade de Emergência do Hospital supracitado, durante o período de junho a 

dezembro de 2018, vítimas de causas externas causadas por acidentes e/ou violências de ordem 

física ou psíquica. Como critério de exclusão foi considerado: Prontuários que não 

apresentaram informações claras, objetivas e cogentes do paciente para o desenvolvimento da 

pesquisa.  

 

Procedimentos e instrumentos de coleta e análise de dados 

A coleta de dados realizou-se a partir das informações disponibilizadas nos prontuários 

eletrônicos do respectivo hospital. A definição de causa externa foi aquela estabelecida por 
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meio da 10ª revisão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

relacionados à Saúde (CID- 10), pertencente ao capítulo XX-Causas externas de morbidade e 

mortalidade (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2008). 

Utilizou-se instrumento próprio para coleta dos dados (APÊNDICE A). As variáveis do 

estudo foram determinadas por meio das características sociodemográficas do paciente (sexo, 

idade, raça/cor, munícipio de origem e plano de saúde), clínica e de caracterização da causa 

externa (classificação da causa externa, lesão originada e segmento corporal atingindo) e dados 

relacionados à assistência ofertada a cada tipo de atendimento (período do atendimento, 

profissional que realizou o atendimento, conduta e encaminhamento).  

Após coletados, os dados foram transferidos para o programa Excel, tabulados e 

analisados por meio de frequência absoluta e relativa e comparação de frequência entre as 

variáveis e a causa externa, utilizaram-se os testes de comparação de frequência (Qui-quadrado 

e Fisher) e significância menor que 5%.).  

 

Aspectos éticos 

O projeto segue as recomendações da Resolução 466/2012 e teve aprovação da 

instituição receptora (ANEXO A), bem como do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Santa Maria, sob número de parecer: 3.109.207 e Registro CAAE: 

05181218.3.0000.5346 (ANEXO B).  

Enfatiza-se que afim de atender os aspectos éticos da pesquisa, o anonimato e sigilo das 

informações foram respeitadas, sendo estas utilizadas somente para fins de estudos. 

Os materiais oriundos da coleta foram arquivados e serão armazenados por cinco anos 

no Departamento de Ciências da Saúde da UFSM, campus de Palmeira das Missões, sob 

responsabilidade da coordenadora da pesquisa e após este período serão destruídas. 
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APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Optou-se por apresentar a discussão dos resultados evidenciados pela presente pesquisa 

em formato de artigo científico, visando compartilhar com a comunidade técnico-científica os 

achados do estudo, contribuindo para a compreensão do perfil epidemiológico das causas 

externas em crianças e adolescentes, bem como seus determinantes, distribuição e 

características dos aspectos relacionados aos atendimentos e óbitos infanto-juvenis. 

O periódico escolhido para a publicação deste estudo foi a Revista da Escola de 

Enfermagem da USP. Classificado como Internacional “A3” pelo programa QUALIS/CAPES 

e seu Fator de Impacto, esta configura-se em um dos principais meios de divulgação do 

conhecimento na área de Enfermagem no Brasil, apresentando como missão o fomento, a 

produção e a disseminação do conhecimento da Enfermagem e áreas correlatas, tendo como 

foco a interlocução internacional para o avanço da ciência Enfermagem (ANEXO B).  
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RESUMO:  

Objetivo: Identificar o perfil das crianças e adolescentes atendidas por causas externas em um 
serviço de emergência. Método: Estudo quantitativo, descritivo documental e retrospectivo, 
desenvolvido no serviço de emergência de um hospital sentinela do norte do Rio Grande do 
Sul. Os participantes do estudo foram crianças e adolescentes, de zero a dezoito anos de idade 
incompletos, vítimas de causas externas, atendidas no cenário do estudo nos meses de junho a 
dezembro de 2018. Os dados foram coletados a partir dos prontuários que corresponderam aos 
critérios de inclusão do estudo. A análise dos dados seguiu os passos da análise estatística 
descritiva simples. Resultados: Ocorreram 853 atendimentos de emergência à crianças e 
adolescentes. Deste total, 9% (n=77) correspondiam a eventos por causas externas, sendo em 
sua maioria indivíduos do sexo masculino (63,6%) e na faixa etária que corresponde a 
adolescência (42,9%). Com relação ao tipo de ocorrência, os acidentes caracterizaram a maioria 
dos atendimentos (71,4%). Conclusão: Busca-se conhecer o perfil das crianças e adolescentes 
vítimas desse causas externas, visando a efetivação de medidas de prevenção e redução desses 
agravos, favorecendo o progresso dos serviços de saúde e propiciando uma assistência de 
qualidade. 
Descritores: Causas externas; Saúde da Criança; Saúde do Adolescente; Enfermagem em 

Emergência. 
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INTRODUÇÃO 

 
A emergência hospitalar é o local designado à assistência de pacientes críticos que 

carecem de intervenções imediatas, exigindo cuidados complexos e diferenciados. Ao 

direcionar esse atendimento a crianças e adolescentes, a complexidade da assistência se torna 

ainda maior, requisitando do profissional de enfermagem amparo técnico e emocional(1). 

Entre os atendimentos das emergências pediátricas, ganham destaque as causas 

externas. Estas ocasionam anualmente cerca de 950.000 mortes entre crianças e adolescentes, 

o que equivale a 40% de todos os óbitos nesta faixa etária(2). 

As causas externas incluem acidentes e violências que, além de representarem 

atualmente a principal causa de óbitos entre o segmento populacional de um a quatorze anos, 

também acarretam em danos físicos e psicológicos irreparáveis, propiciando um conjunto de 

agravos à saúde, o que repercute em altos custos financeiros, sociais e familiares(2-1). 

Nessa perspectiva, acidentes podem ser definidos como uma sequência de ocorrências 

não intencionais em um curto espaço de tempo, onde há transferência de energia do ambiente 

para o indivíduo através de um agente externo que acarretará em desequilíbrio, originando 

injúrias físicas, materiais e/ou emocionais. Essa energia pode ser definida como térmica 

(queimaduras), química (envenenamentos), mecânica (colisões, quedas) ou, ainda, elétrica 

(choques)(3). 

 Já no que tange ao conceito de violência às crianças e adolescentes, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) delibera que são quaisquer formas de maus-tratos físicos e/ou 

psicológicos, negligência, abuso ou exploração com a probabilidade de ocasionar danos reais 

ou iminentes no que diz respeito à saúde, desenvolvimento e dignidade(4). 

A população infanto-juvenil é extremamente suscetível e vulnerável a esses agravos, em 

média 12 crianças ficam feridas por minuto e a cada 101 minutos uma criança morre no mundo 

em consequência destas lesões, principalmente em razão de sua curiosidade, imaturidade e seu 

abuso de coragem; o consumo de álcool e drogas pelos adolescentes e jovens são determinantes 

igualmente importantes. Ainda ressalta-se a elevada taxa de desigualdade social e o processo 

desestruturado de urbanização como fatores que influenciam para essa susceptibilidade, devido, 

principalmente, à violência e à exclusão da população de baixa renda(3-5).  
 No ano de 2001, o Ministério da Saúde implementou, a Política Nacional de Redução 

de Morbimortalidade de Acidentes e Violências (PNRMAV), visando a diminuição da 

morbimortalidade através de ações sistematizadas e articuladas. Esta política estabelece ações 
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de prevenção e promoção, direcionadas a evitar episódios de acidentes e violências, como 

também, condutas dirigidas ao tratamento das vítimas(6). 

 Do mesmo modo, em 2008 a Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou o 

Relatório Mundial sobre prevenção de lesões infantis. Neste, a mesma destaca que a prevenção 

das injúrias infato-juvenis decorrentes das causas externas deve ser uma responsabilidade 

compartilhada entre governos, organizações não governamentais, instituições, acadêmicos, 

agências internacionais e o setor empresarial. Sendo responsabilidade dos serviços de saúde 

liderar e desempenhar a realização de pesquisas, coleta e análise de dados, implementação, 

monitoramento e avaliação das intervenções  e, o fornecimento primário, secundário e terciário 

apropriado ao que tange as ações direcionadas a esse atendimento(7). 
 Frente ao exposto, evidencia-se que a caracterização das demandas de causas externas 

em crianças e adolescentes é um aspecto preponderante na construção de estratégias para o 

atendimento direcionado a esse segmento da população, ressaltando-se, além disso, a 

importância das atividades educativas, preventivas visando amenizar os danos ao indivíduo e 

sociedade(8).  

 

OBJETIVO 

 Identificar o perfil das crianças e adolescentes atendidas por causas externas em um 

serviço de emergência, em hospital referência para região norte do Rio Grande do Sul. 

 

MÉTODO 
 
Desenho do estudo  

Trata-se de um estudo analítico documental, retrospectivo, desenvolvido por meio do 

tratamento quantitativo. A pesquisa quantitativa é vista como uma abordagem centrada na 

objetividade. Motivada pelo positivismo, identifica a natureza profunda das realidades, suas 

relações, sistemas, dinâmicas e estrutura. Por meio de uma amostra, que faz inferência à 

determinada população, esta também é capaz de determinar a intensidade de correlação ou 

associação entre variáveis, assim elaborando a objetivação e generalização dos resultados(9). 

Ainda, o emprego do presente estudo, refere-se à pesquisa documental primária. Esta 

por sua vez, constitui-se em uma intensa e ampla investigação de diferentes materiais, que ainda 

não passaram por qualquer tratamento analítico, visando extrair dados neles contidos para a 

interpretação de determinado fenômeno(10). 
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 Cenário e população 

Estudo desenvolvido no serviço de emergência de um hospital sentinela, de grande 

porte, centro de referência em saúde, pesquisa e ensino da macrorregional norte do Estado do 

Rio Grande do Sul para o Sistema Único de Saúde que compreende 144 municípios e uma 

população de aproximadamente 1.158.000 habitantes. Os participantes do estudo foram 

crianças e adolescente vítimas de causas externas atendidas na unidade de emergência. 

Considerou-se criança, para os efeitos deste estudo, a pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e adolescentes aqueles entre doze e dezoito anos de idade incompletos(11). 

 

Critérios de seleção 

Como critério de inclusão foi considerado: Prontuários de crianças e adolescentes 

atendidas na Unidade de Emergência do Hospital supracitado, durante o período de junho a 

dezembro de 2018, vítimas de causas externas causadas por acidentes e/ou violências de ordem 

física ou psíquica. Como critério de exclusão foi considerado: Prontuários que não 

apresentaram informações claras, objetivas e cogentes do paciente para o desenvolvimento da 

pesquisa. 

 

Coleta de dados  

A coleta de dados desenvolveu-se nos meses de abril a junho de 2019, a partir das 

informações disponibilizadas nos prontuários eletrônicos do respectivo hospital. A definição de 

causa externa foi aquela estabelecida por meio da 10ª revisão da Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas relacionados à Saúde (CID- 10), pertencente ao capítulo 

XX-Causas externas de morbidade e mortalidade(12). 

Utilizou-se instrumento próprio para coleta dos dados. As variáveis do estudo foram 

determinadas por meio das características sociodemográficas do paciente (sexo, idade, 

munícipio de origem e plano de saúde), clínica e de caracterização da causa externa 

(classificação da causa externa, lesão originada e segmento corporal atingindo) e dados 

relacionados à assistência ofertada a cada tipo de atendimento (período do atendimento, 

profissional que realizou o atendimento, conduta e encaminhamento).  

 

Análise e tratamento dos dados 

Após coletados, os dados foram tabulados e analisados por meio de frequência absoluta 

e relativa e comparação de frequência entre as variáveis e a causa externa, utilizaram-se os 

testes de comparação de frequência (Qui-quadrado e Fisher) e significância menor que 5%.).  
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Aspectos éticos 

O estudo segue as recomendações da Resolução 466/2012 e teve aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria, sob número de parecer: 

3.109.207 e Registro CAAE: 05181218.3.0000.5346(13).  

 

RESULTADOS 

No período avaliado ocorreram 853 atendimentos de emergência à crianças e 

adolescentes. Deste total, 9% (n=77) correspondiam a eventos por causas externas. A idade 

média dos participantes foi de 9,3 anos. Analisando a faixa etária das vítimas, os resultados 

apontaram que o maior número de casos ocorreu com adolescentes, correspondendo a 42,9% 

dos atendimento (n=33), após encontram-se os escolares e pré-escolares, ambos com 23,4% dos 

casos (n=18) e com a menor frequência os lactentes em 10,4% (n=8). Quanto a sexo, 63,6% 

(n=49) destes do sexo masculino e 36,4% (n=28) do sexo feminino. Com relação ao tipo de 

ocorrência, os acidentes caracterizaram a maioria dos atendimentos 71,4% (n=55), enquanto as 

violências obtiveram 28,6% (n=22) do total das causas externas. 

 

Tabela 1- Associação das variáveis segundo causa externa- Palmeira das Missões, RS, 2019. 

Variáveis Acidente Violência Total p 
Sexo Masculino 83,7% 

(41) 
16,3% 

(8) 
100,00% 

(49) 
p=0,002 

Feminino 50,00% 
(14) 

50,00% 
(14) 

100,00% 
(28) 

Turno da 
Ocorrência 

Diurno 76,6% 
(36) 

23,4% 
(11) 

100,00% 
(47) 

p=0,209 

Noturno 63,3% 
(19) 

36,7% 
(11) 

100,00% 
(30) 

 
Faixa 
Etária 

Criança 90,9% 
(40) 

9,1% 
(4) 

100,00% 
(44) 

p>0,001 

Adolescente 45,5% 
(15) 

54,5% 
(18) 

100,0% 
(33) 

Natureza 
da Lesão 

Sem Lesão 10,9% 
(6) 

13,6% 
3 

11,7% 
9 

 
 
p=0,002 Contusão/Entorse/Luxação 12,7% 

(7) 
0,0% 
(0) 

9,1% 
(7) 

Corte/Laceração 12,7% 
(7) 

27,3 
(6) 

16,9% 
(13) 

Fratura/Amputação/Traumas 49,1% 
(27) 

18,2% 
(4) 

40,3% 
(31) 

Intoxicação Exógena 5,5% 
(3) 

36,4% 
(8) 

14,13% 
(11) 
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Queimaduras 5,5% 
(3) 

0,0 
(0) 

3,9% 
(3) 

Outros 3,6% 
(2) 

4,5% 
(1) 

3,9% 
(3) 

Total 100,00% 
(55) 

100,00% 
(22) 

100,00% 
(77) 

 

Observando a tabela 1, percebe-se que os acidentes em meninos, obtiveram um 

acentuado percentual de acometimentos, estando presente em 83,7% (n=41) dos incidentes. 

Entretanto, para as meninas, ambas as ocorrências por causas externas corresponderam a 50% 

(n=14), sendo está uma diferença significativa (p=0,002). No que concerne ao turno de 

ocorrência das hospitalizações, não houve frequência significativa relacionada ao tipo de 

ocorrência (p=0,209), entretanto, percebe-se que ambos os turnos, diurno (7h às 18h59min) e 

noturno (19h às 6h59min), concentraram mais casos de ocorrência por acidentes.  

Comparando o tipo de ocorrência em relação a faixa etária, evidencia-se significância 

(p=0,001). Nas crianças os acidentes correspondem a 90,9% (n=40) das causas externas, já em 

adolescentes é a violência o fator preponderante, dispondo de um total de 54,5% (n=18) das 

ocorrências. 

 A tabela 1, ainda traz a relação do tipo de ocorrência e a natureza da lesão. Dessa 

maneira, nota-se que nos acidentes as fraturas, traumas e amputações são as ocorrências com 

maior predominância, obtendo um percentual de 49,1% (n=27), já no que tange as violências, 

a intoxicação exógena, com um total de 36,4% (n=8), é o principal fator determinante de lesões 

(p=0,002). 

 

Tabela 2- Variáveis segundo tipo de acidente, o sexo e a faixa etária das vítimas - Palmeira das 
Missões, RS, 2019 
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Exposiçã
o à 
forças da 
natureza 

2,40% 
(1) 

7,10% 
(1) 

5,0% 
(2) 

0,00% 
(0) 

16,7% 
(1) 

5,9% 
(1) 

0,00% 
(0) 

0,0% 
(0) 

3,6% 
(2) 

Contato 
com 
animais 
e plantas 
peçonhe
ntas 

2,40% 
(1) 

14,30% 
(2) 

7,5% 
(3) 

0,00% 
(0) 

33,3% 
(2) 

5,9% 
(1) 

0,00% 
(0) 

0,0% 
(0) 

5,5% 
(3) 

Outros 
riscos 
à 
respira
ção 

2,40% 
(1) 

0,00% 
(0) 

2,5% 
(1) 

0,00% 
(0) 

16,7% 
(1) 

0,00% 
(0) 

0,00% 
(0) 

0,0% 
(0) 

1,8% 
(1) 

Afogamento 
e submersão 
acidental 

2,40% 
(1) 

0,00% 
(0) 

2,5% 
(1) 

0,00% 
(0) 

0,00% 
(0) 

5,9% 
(1) 

0,00% 
(0) 

0,0% 
(0) 

1,8% 
(1) 

Forças 
mecânica 
animadas 

7,30% 
(3) 

14,30% 
(2) 

7,5% 
(3) 

13,3% 
(2) 

0,00% 
(0) 

0,00% 
(0) 

17,6% 
(3) 

13,3% 
(2) 

9,1% 
(5) 

Forças 
mecânica 
inanimadas 

24,40% 
(10) 

21,40% 
(3) 

22,5% 
(9) 

26,7% 
(4) 

16,7% 
(1) 

41,2% 
(7) 

5,9% 
(1) 

26,7% 
(4) 

23,6% 
(13) 

Quedas 

31,75% 
(13) 

35,70% 
(5) 

37,5% 
(15) 

20,0% 
(3) 

16,7% 
(1) 

29,4% 
(5) 

52,9% 
(9) 

20,0% 
(3) 

32,7% 
(18) 

Transporte 

17, 10% 
(7) 

0,00% 
(0) 

5,0% 
(2) 

33,3% 
(5) 

0,00% 
(0) 

0,00% 
(0) 

11,8% 
(2) 

33,3% 
(5) 

12,7% 
(7) 

P 

p: 
0,556 

p:0,1
79  

p: 
0,007 

Total 

 

Masculino 
 

Feminino 

Criança 

Adolescente 

Lactente 

Pré-escolar 

Escolar 

Adolescente 

Sexo 

Idade 

Faixa 
etária  
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A tabela 2, apresenta respectivamente a correlação dos acidentes com o sexo e faixa 

etária das vítimas.  No geral, as quedas (32,7%) foram os acidentes mais frequentes, seguido de 

exposição a forças mecânicas inanimadas (23,6%) e de transporte (12,7%), estes incluindo 

incidentes envolvendo automóveis, motocicletas, bicicletas e pedestres. Dentre as quais, em 

ambos os sexos predominaram as quedas. Do mesmo modo, em crianças, as quedas são os 

principiais determinantes (37,5%), contudo, nos adolescentes nota-se a predominância dos 

acidentes de transportes (33,3%). 

Ainda, em relação a faixa etária, percebe-se uma significativa diferença associando esta 

com os tipos de acidentes (p=0,007). Desse modo, para os lactentes a maioria dos atendimentos 

foi devido ao contato com animais e plantas venosas (33,3); pré-escolares à exposição a forças 

mecânicas inanimadas (41,2%); escolares sofreram mais quedas (52,9%) e adolescentes foram 

mais acometidos por acidentes de transporte (33,3%). 

Da mesma forma, o presente estudo também analisou o tipo de violência em relação ao 

sexo, percebendo que em meninos, há uma equivalência de lesões autoprovocadas voluntaria-

mente/ tentativa de suicídio (X60-X84) e das agressões (X85-Y09), ambas representando um 

percentual de 37,5% (n=3), seguida pelos maus-tratos (Y05-Y07) com 25% (n=1) das 

ocorrências. Já para meninas existe uma acentuada prevalência das ocorrências de violências 

caracterizadas por lesões autoprovocadas voluntariamente/ tentativa de suicídio (X60-X84) 

ocorrendo em 92,9% (n=13) seguido pelos maus-tratos (Y05-Y07) em 7,1% (3) dos casos, não 

havendo nenhum registro para agressões (X85-Y09).  

Há uma diferença significativa(p=0,014) entre os tipos de violência e o sexo da 

criança/adolescente, ou seja, é mais frequente significativamente lesões autoprovocadas em 

meninas e agressões em meninos.  

 

DISCUSSÃO 

Os acidentes e as violências na infância e adolescência compreendem peculiaridades em 

relação a faixa etária, sexo, tipo de ocorrência e circunstâncias em que se desenvolvem.  

Em relação a faixa etária dos atendimentos, o acometimento de causas externas em 

crianças pode estar relacionado com sua curiosidade, imaturidade e acentuado desenvolvimento 

e crescimento, já na adolescência, essa ocorrência é influenciada por fatores como a 

marginalidade e o consumo de álcool e drogas. Dessa maneira, enquanto que para as crianças 

esses agravos acontecem principalmente no ambiente doméstico, na população juvenil é o 

espaço extradomiciliar o principal local desses incidentes(14). 
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O estudo atual apresenta os adolescentes como as principais vítimas de causas externas, 

o que corrobora com outras pesquisas de âmbito nacional e internacional, como é o caso de 

estudo realizado no México, o qual também apontou, em um determinado período, adolescentes 

e adultos jovens do sexo masculino como principais vítimas desses incidentes. Esta diferença, 

pode ser justificada em decorrência de atividades e comportamentos sociais que os mesmos 

assumem e que os coloca em situações de maior vulnerabilidade, uma vez que essa população 

é seguidamente envolvida em ocorrências de acidentes e violência(15-16,17). 

Além da faixa etária, o sexo também apresenta relações com a maior ocorrência de 

causas externas. Diferentes pesquisas apontam que que os meninos são mais acometidos por 

esses agravos, dado também encontrado neste estudo, estando essa desigualdade diretamente 

associada ao comportamento cultural e social(18).  

No que tange ocorrências por acidentes, o sexo masculino apresentou ampla prevalência 

nos índices de atendimento. Em geral, os meninos recebem liberdade dos pais e familiares mais 

cedo, praticam mais esportes e atividades dinâmicas, consomem maior quantidade de álcool e 

estão envolvidos com maior frequência em ocorrências de direção perigosa e de alta velocidade, 

comparado às mulheres(2,18). 

Estratificando acidentes segundo o tipo de ocorrência, observa-se que as quedas 

mostraram-se como o principal determinante de acidentes, sendo a faixa etária prioritária os 

escolares, o que é condizente com o apresentado na literatura(3,19). 

As quedas configuram múltiplos mecanismos de trauma, apresentando manifestações 

de saúde distintas entre as vítimas, desde pequenas lesões até a morte.  Em virtude de seu 

elevado índice de ocorrências, estas apresentam-se mundialmente como umas das principais 

causas de morbimortalidade, sendo as crianças mais acometidas neste grupo de risco em 

decorrência de suas particularidades  físicas e psicológicas(17,20). 

Nesse sentido, visto que o próprio espaço domiciliar contribui para esse tipo de acidente, 

pais e familiares devem ser alertados e conscientizados quanto aos acidentes e possíveis 

medidas de proteção, como o cuidado com escadas e janelas, pisos molhados, brinquedos 

espalhados e tapetes soltos(20). 

Ainda, referente os principais tipos de ocorrências percebidos no estudo, ganham 

destaque os acidentes por forças mecânicas inanimadas, identificando significativo número de 

ocorrências entre a população infantil, com predominância da faixa etária que abrange os pré-

escolares, corroborando com achados evidenciados em pesquisa realizada em Cuiabá-MT, a 

qual objetivou analisar o perfil dos atendimentos de urgência e emergência decorrentes de 
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acidentes domiciliares causados por forças mecânicas inanimadas na população infanto-

juvenil(21). 

A prevalência de acidentes por forças mecânicas inanimadas entre pré-escolares pode 

ser justificada devido ao estágio do desenvolvimento psicomotor que os mesmos se encontram, 

uma vez que o ambiente domiciliar e seus diferentes espaços, começam a ser motivo de 

interesse e curiosidade, no entanto estes ainda não são capazes de identificar e proteger-se de 

situações que lhes possam oferecer algum tipo de risco(21). 

Além disso, em pesquisa que avaliou a relação entre a supervisão do responsável e 

injuria não intencional aguda, percebeu-se que quanto menor for a supervisão direta, maior as 

ocorrências e a gravidade das lesões(22). 

Dessa forma, considerando a abrangência desse tipo de ocorrência, faz-se necessário 

que o profissional de enfermagem atue na construção de atividades educativas em ambiente 

domiciliar e habitações coletivas, capacitando os cuidadores para oportunizar a essas crianças 

um espaço seguro para seu crescimento, desenvolvimento e recuperação(21,23). 

Referente aos acidentes de transporte, o estudo apresenta este como sendo a terceira 

principal causa de internação na emergência por acidentes na população infanto-juvenil, 

predominantemente ocorrendo com adolescente do sexo masculino. Correlativo a este dado, 

estudo realizado na França aponta esse tipo de ocorrência como a principal causa de 

hospitalização na adolescência, sendo esta faixa etária responsável por 23% das mortes no 

transito(24). 

Segundo dados do Ministério da Saúde, no período de junho a dezembro de 2018, que 

corresponde ao mesmo recorte temporal utilizado neste estudo, foram registradas, no Brasil, 

19.468 internações nos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), em decorrência de acidentes 

de transporte (V01-V99) na população de 0 a 19 anos de idade, representando um gasto de R$ 

24.148.578,15 para o governo e uma taxa de mortalidade de 1,40/mil habitantes, sendo o total 

de 273 óbitos(25). 

Visto que a adolescência é um período marcado pelo desejos de vivências intensas, 

somado a comportamentos de riscos, os dados supracitados podem ser justificados por 

comportamentos imprudentes associados à transportes, como o consumo de álcool e 

psicoativos, direção em alta velocidade, déficit de atenção e uso de celular durante a 

condução(24). 

 Todavia, tratando-se de ocorrências por violências, percebe-se que o sexo feminino é o 

principal acometido por esses incidentes, destacando a acentuada prevalência das ocorrências 
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caracterizadas por lesões autoprovocadas/ tentativa de suicídio (X60-X84) nesse público, 

condizendo com achados da literatura.  

 As tentativas de suicídio e lesões autoprovocadas são episódios multicausais e 

complexos, compreendendo determinantes biológicos, sociais, culturais, econômicos e 

filosófico existenciais. Estas são caracterizada por um espectro de exteriorizações, como 

ideação, plano e tentativa suicida, autonegligência e automutilação, esse tipo de violência afeta 

as vítimas, familiares e comunidade (26,27). 

  Dentre as causas externas, estas lesões apresentam-se mundialmente entre as três 

principais causas de mortes, correspondendo a 900 mil suicídios anualmente com um óbito a 

cada 40 segundos e uma tentativa de suicídio a cada três segundos, ocorrendo em sua maioria 

em países pobres e emergentes (26,27). 

No ano de 2018, estudo realizado em Uberaba/MG, também evidenciou que o sexo 

feminino apresenta incidência de tentativa muito superior ao sexo masculino, destacando-se a 

faixa etária de 15 a 19 anos, advertindo que as mulheres apresentam tendência maior e cada vez 

mais cedo para esse ato. Entre os determinantes para a vulnerabilidade desse público, acentua-

se as particularidades do universo da adolescente. Esta, por sentir-se rejeitada, reprimida e 

desvalorizada, busca, através de suas atitudes, a atenção merecida de sua família e 

comunidade(28). 

Estudo realizado no ano de 2018, que objetivou analisar a distribuição, prevalência e 

fatores relativos às tentativas de suicídio entre jovens adolescentes de 40 países de baixa e 

média renda, observou-se que as meninas apresentam uma maior proporção a planejar com 

antecedência a  tentativa de suicídio. Posto que, pessoas com um plano suicida propendem a 

utilizar estratégias mais letais e consequentemente, expõem-se a lesões mais graves, verifica-se 

a necessidade da implementação de estratégias sistemáticas e multisetoriais, que visam a 

prevenção desses agravos e assistência as vítimas(29-30). 

 Ainda, no que tange as violências por agressões, os achados na presente pesquisa 

mostram que o sexo masculino é o mais acometido. A extensão desse tipo de violência, pode 

estar relacionada com a introdução prematura de símbolos do espaço masculino, como espadas 

e revolveres de brinquedo, jogos e filmes violentos, estes que por sua vez, instigam condutas 

agressivas. Além disso, o maior envolvimento dos jovens do sexo masculino com o tráfico, 

consumo de drogas e o acesso facilitado de armas, são fatores igualmente preponderantes(16,17).  

 

Limitações do estudo 
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 Observa-se a escassez de informações  no preenchimento dos registros de algumas das 

variáveis estudadas, por vezes não permitindo a coleta de dados mais relevantes, que possam 

colaborar para o melhor entendimento das causas externa. 

 Além do mais, pela própria dificuldade do tema em análise, dados sobre a violência 

contra a população infanto-juvenil podem estar omitidos, resultantes da subnotificação, bem 

como obstáculos na identificação e mensuração de eventos por  negligência e violência física, 

psicológica e sexual, principalmente quando praticados por familiares. 

 

Avanços para a área de enfermagem/saúde 

 A partir da compreensão do perfil de crianças e adolescentes vítimas de  causas externas, 

torna-se possível a articulação de ações multisetoriais que, integram praticas de atenção e 

promoção da saúde, bem como prevenção e controle de acidentes e violência,   

 

CONCLUSÃO 

 
 A partir das discussões apresentadas, é notório que a população infanto-juvenil é 

extremamente vulnerável as ocorrências por causas externas, sendo tais eventos, responsáveis 

pelos elevados índices de morbimortalidade desse segmento populacional. 

 Observou-se nesse estudo que, o sexo masculino, bem como, os adolescentes 

representam o maior número de vítimas por ocorrências de causas externas, encontrando-se os 

acidentes como principal motivador desses agravos, dentre estes, predominando as quedas. 

Também, destaca-se no estudo, o elevado e alarmante índice de lesões autoprovocadas/tentativa 

de suicídio que vitimiza principalmente o sexo feminino. 

  Do ponto de vista de saúde pública, os resultados desse estudo evidenciam que as 

ocorrências por causas externas são um grave e crescente problema em nosso país. Nota-se que 

em decorrência da vulnerabilidade infanto juvenil, esses agravos ainda permanecem silenciosos 

e subestimados, acarretando consequências negativas à saúde física e psíquica. 

Considerando que as causas externas são eventos passiveis de previsão e prevenção, 

infere-se que há espaço para melhorias no que diz respeito às inúmeras crianças e adolescentes 

que ainda perdem diariamente suas vidas em decorrências destas.  

 Nesse sentido, partindo do pressuposto de que os acidentes e violência são uma grave 

violação dos direitos fundamentais, torna-se imprescindível conhecer o perfil das crianças e 

adolescentes vítimas desses agravos, visando a efetivação de medidas de prevenção, buscando 
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a redução desses agravos, além de favorecer o progresso dos serviços de saúde, propiciando 

uma assistência de qualidade que diminua óbitos e sequelas.  
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APÊNDICES E ANEXOS 

 

Apêndice A- Instrumento de coleta: Perfil das crianças e adolescentes atendidas no 

serviço de emergência por Causas Externas– Documental 
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 Anexo A– autorização para realização de pesquisa acadêmica HC 
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Anexo B – Parecer Consubstanciado do CEP 
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Anexo C - Normas para publicação na Revista da Escola de Enfermagem da USP 

(REEUSP) 

 

Orientações Básicas 

 A REEUSP aceita artigos inéditos e originais. Utiliza o sistema CrossRef para 

localização de textos similares e identificação de plágio e autoplágio. Textos que apresentarem 

semelhanças com outros já publicados serão excluídos do processo de avaliação e os autores 

suspensos, a depender da gravidade e extensão da má conduta científica. Nesses casos, a Revista 

adota as orientações do Committee on Publication Ethics (COPE) 

(http://publicationethics.org/). 

O conteúdo dos artigos deve agregar conhecimento e representar um avanço para a 

prática, o ensino ou a pesquisa em enfermagem e saúde. 

Os manuscritos podem ser submetidos nos idiomas português, inglês e espanhol e 

destinados exclusivamente à REEUSP. Não é permitida sua apresentação simultânea a outro 

periódico, parcial ou integralmente. 

A revista utiliza a normalização dos “Requisitos Uniformes para manuscritos 

apresentados a periódicos biomédicos” (Estilo Vancouver) 

(http://www.icmje.org/recommendations/). 

Nas pesquisas envolvendo seres humanos é necessário o envio de cópia da aprovação 

por um Comitê de Ética reconhecido pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 

segundo as normas da Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde – CNS ou órgão 

equivalente no país de origem da pesquisa. Nas pesquisas envolvendo animais, exige-se a 

aprovação do Comitê de Ética no Uso de Animais. 

Parecer do Comitê de Ética e a coleta de dados: máximo 5 anos. 

 O artigo deve ser submetido online no sistema 

ScholarOne (http://mc04.manuscriptcentral.com/reeusp-scielo), acompanhado de carta à 

Editora-chefe informando os motivos pelos quais a REEUSP foi selecionada para a submissão. 

Adicionalmente, devem ser destacados os avanços e as contribuições do texto frente às 

publicações recentes já veiculadas sobre a temática. 

As pessoas designadas como autores devem ter participado substancialmente da 

elaboração do manuscrito para assumir a responsabilidade pelo seu conteúdo. O International 

http://publicationethics.org/
http://www.icmje.org/recommendations/
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf
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Committee of Medical Journal Editors (ICMJE) recomenda que a autoria se baseie nos 

seguintes critérios: 

 a) contribuições substanciais na concepção ou desenho do trabalho; 

 b) na coleta, análise e interpretação dos dados;  

c) na redação do artigo ou na sua revisão crítica;  

d) na aprovação final da versão a ser publicada. 

Todos aqueles designados como autores devem atender aos quatro critérios de autoria. O 

número máximo de autores é seis. 

Os autores devem colocar o nome por extenso, a contribuição detalhada de cada um dos 

autores, assinar e enviar a Declaração de Responsabilidade e de Cessão de Direitos Autorais, 

na submissão do manuscrito. 

Todos os autores devem associar o número de registro no ORCID ao seu perfil 

no ScholarOne e informá-lo na submissão (https://orcid.org/). 

Para a utilização do artigo em acesso aberto, a REEUSP adota a Licença Creative 

Commons Licença CC BY (http://creativecommons.org/licences). 

  

Custos de publicação 

 

Taxa de Submissão: Não haverá taxa de submissão. 

Taxa de Avaliação: Após a pré-análise, se o manuscrito estiver habilitado para ingressar no 

processo de avaliação, será cobrada uma taxa de avaliação no valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais). O valor não será devolvido caso o manuscrito seja rejeitado. 

Taxa de Editoração: R$ 1.000,00 (mil reais). 

  

Revisão da Língua Portuguesa 

Quando o artigo for aprovado para publicação, os autores deverão providenciar a revisão 

da Língua Portuguesa, conforme as orientações da Revista. 

  

Tradução 

A tradução para o idioma inglês deverá ser providenciada de acordo com as orientações 

da Revista. 

Os manuscritos aprovados, submetidos em inglês ou espanhol deverão passar por uma 

revisão profissional do idioma. 

Os custos da revisão e da tradução são de responsabilidade dos autores. 
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http://creativecommons.org/licences


44 

 

  

Categorias de Publicações 

Artigo original: resultado de pesquisa primária, com metodologia rigorosa, clara, discussão 

aprofundada e interface com a literatura científica nacional e internacional. Limitado a 15 

páginas (incluindo resumo, tabelas, figuras e referências). 

 

Revisão sistemática com ou sem meta-análise ou metassíntese: análise de estudos primários, 

quantitativos ou qualitativos, tendo por finalidade a busca de evidências. Limitada a 25 páginas 

(incluindo resumo, tabelas, figuras e referências). 

 

Estudo teórico: análise de teorias ou métodos que sustentam a ciência da enfermagem ou de 

áreas correlatas que contribuem para o desenvolvimento do conhecimento em Enfermagem. 

Limitado a 15 páginas (incluindo resumo, quadros, figuras e referências). 

 

Relato de experiência profissional: estudo de situação de interesse para a atuação de 

enfermeiros em diferentes áreas, contendo análise de implicações conceituais, descrição de 

procedimentos com estratégias de intervenção ou evidência metodológica apropriada para a 

avaliação da eficácia de um procedimento ou estratégia. Limitado a 15 páginas (incluindo 

resumo, tabelas, figuras e referências). 

 

Carta à Editora ao Editor: destinada a comentários de leitores sobre os trabalhos publicados 

na Revista, expressando concordância ou discordância sobre o assunto abordado. Limitado a 

uma página. 

 

Editorial e Ponto de Vista: Usualmente são convidados pelo editor. Não são submetidos à 

revisão por pares e nem é cobrada a taxa de publicação.  

   

Estrutura e Preparo dos Manuscritos 

 

Formato do arquivo: doc ou docx (MS Word). 

Texto: ortografia oficial em folhas A4; espaço entrelinhas de 1,5; fonte Times New Roman, 

tamanho 12, inclusive nas tabelas. As margens superiores, inferiores e laterais devem ter 2,5 

cm. 

Página de título (deve conter): 
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Título: máximo de 16 palavras, somente no idioma do artigo, em negrito, utilizando caixa alta 

somente no inicio do título e substantivos próprios. Não devem ser usadas abreviaturas, siglas 

ou a localização geográfica da pesquisa.  

O título é a parte mais lida e divulgada de um texto e tem como objetivo informar o conteúdo 

do artigo. Deve ser claro, exato e atraente. 

Nomes dos autores: completos e sem abreviações, numerados em algarismos arábicos, com as 

instituições às quais pertencem, o local, o estado e o país. O autor deve seguir a forma como 

seu nome é indexado nas bases de dados e inserir o número de registro ORCID no cadastro 

do ScholarOne. 

Instituições: até três hierarquias institucionais de afiliação (Universidade, Faculdade, 

Departamento). 

Autor correspondente: indicação do nome, endereço para correspondência, telefone para 

contato e e-mail. 

Manuscrito extraído de dissertação ou tese: indicar por asterisco, em nota de rodapé o título, o 

ano e a instituição onde foi apresentada. 

 

Resumo: somente no idioma do artigo, até 1290 caracteres com espaço. Deve ser estruturado 

em: objetivo, método, resultados e conclusão. Exceção para os estudos teóricos. Os ensaios 

clínicos devem apresentar o número do registro no final do resumo. 

Descritores: três a seis descritores que identifiquem a temática, acompanhando o idioma do 

resumo português (descritores), inglês (descriptors) ou espanhol (descriptores); separados entre 

si por ponto e vírgula; extraídos do vocabulário DeCS (Descritores em Ciências da Saúde), 

elaborado pela BIREME, ou MeSH (Medical Subject Headings), elaborado pela NLM 

(National Library of Medicine). 

 

Documento principal (Main Document): 

Deve conter o título, o resumo, os descritores e o corpo do manuscrito. Não coloque a 

identificação dos autores. 

Conteúdo do texto: Introdução, Método, Resultados, Discussão, Conclusão e Referências, 

apresentados em tópicos distintos. Os Objetivos devem ser inseridos no final da Introdução. 

Introdução: Breve definição do problema estudado, justificando sua importância e as lacunas 

do conhecimento, com base em referências nacionais e internacionais atualizadas. 

Objetivo: Estabelecer a questão principal e as hipóteses a serem testadas. 

http://decs.bvs.br/
http://www.nlm.nih.gov/mesh/
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Método: Subdividir a seção nos tópicos: Tipo ou Desenho do estudo; População ou Cenário; 

Critérios de seleção; Definição da amostra (se for o caso); Coleta de dados; Análise e tratamento 

dos dados; Aspectos éticos. 

Resultados: Apresentação e descrição somente dos dados encontrados, sem interpretações ou 

comentários. Para facilitar a compreensão, podem ser acompanhados por tabelas, quadros e 

figuras. O texto deve complementar ou destacar o que é mais importante, sem repetir os dados 

das tabelas ou das figuras. O número de participantes da pesquisa faz parte dos Resultados. 

Discussão: Deve restringir-se aos dados obtidos e aos resultados alcançados, enfatizando 

aspectos novos e relevantes observados no estudo e discutindo as concordâncias e as 

divergências com outras pesquisas já publicadas, nacionais e internacionais. Deve apontar as 

limitações do estudo e os avanços para a área da enfermagem/saúde. 

Conclusão: Deve ser direta, clara e objetiva, em resposta às hipóteses ou aos objetivos, 

fundamentada nos resultados e na discussão. Não citar referências. 

Referências: máximo de 30 (exceto em estudos de revisão, a depender da busca e da seleção de 

inclusão dos estudos). Seguir a proporcionalidade de 80% de artigos de periódicos, no mínimo 

metade deles indexados em bases de dados internacionais. Permite-se 15% de autocitação 

dentre os citáveis. 

 

Citações de referências no texto: enumeradas consecutivamente, em algarismos arábicos, 

sobrescritos e entre parênteses, sem menção do nome dos autores (exceto os que constituem 

referencial teórico). Quando forem sequenciais, indicar o primeiro e o último número, 

separados por hífen. Ex.: (1-4); quando intercaladas, deverão ser separados por vírgula, ex.: (1-

2,4). 

Citações de referências no final do texto: estilo “Vancouver”, disponível no endereço 

eletrônico (https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html). A lista apresentada no 

final do artigo deve ser numerada de acordo com a sequência em que os autores foram citados 

no texto. Os títulos dos periódicos abreviados de acordo com: List of Journals Indexed for 

MEDLINE (https://www.nlm.nih.gov/bsd/journals/online.html). 

Incluir as referências estritamente pertinentes ao assunto abordado, atualizadas (dos últimos 5 

anos), de abrangência nacional e internacional. Evitar a inclusão de número excessivo de 

referências na mesma citação e a concentração de citações de um mesmo periódico.A exatidão 

das referências é de responsabilidade dos autores. 

 

https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
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Referências de artigos publicados na Revista da Escola de Enfermagem da USP e de 

outros periódicos brasileiros bilíngues devem ser citadas no idioma inglês. 

 

Depoimentos: Frases ou parágrafos ditos pelos sujeitos da pesquisa devem ser citados em 

itálico. Sua identificação deve ser codificada a critério do autor e entre parênteses. 

 

Citações textuais: devem ser descritas entre aspas, sem itálico e na sequência do texto. 

 

Ilustrações: no máximo cinco entre Tabelas, Quadros e Figuras, devem estar inseridas 

obrigatoriamente no corpo do texto, com informações não repetidas e com títulos informativos 

e claros. Nas Tabelas, os títulos devem conter o local, a sigla do estado, o país e o ano da coleta 

de dados. 

Gráficos, fluxogramas ou similares, devem ser preferencialmente editáveis, em formato 

vetorial. Fotos, imagens, ou similares devem ter resolução final de 300 DPI. Ambos podem ser 

coloridos e devem ser legíveis. 

Quando não elaboradas pelos autores, todas as ilustrações devem indicar a fonte de onde foram 

extraídas. 

 

Apoio financeiro: Informar o nome das instituições públicas ou privadas que deram apoio 

financeiro, assistência técnica e outros auxílios. A informação deve constar na página de título 

e no sistema de submissão. 

 

Siglas: Restrita ao mínimo possível. Devem ser citadas por extenso na primeira vez que 

aparecerem no texto; não usar em título e resumo.  

  

  

 


